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“Nada do que vivemos tem sentido se 
não tocarmos o coração das pessoas”.





(PPGED/UFU), and its object of investigation is the institution’s Accessibility Center. 

the university’s daily practices, particularly through institutional centers dedicated to 
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produção ou a sua construção.”





–

–



–





Segundo Saviani (2007, p. 18), até o início do século XX, “a escolarização no Brasil 

e sem acesso à educação formal”.



[…] A criação do INEP, em 1930, marca o processo de expansão da pesquisa 



“ ”

No Brasil dos “anos de chumbo”, o espaço para a contestação era muito 
pequeno daí a importância assumida por essas “trincheiras de resistência” nas 

p. 98), “o avanço das políticas de avaliação educacional no Brasil reflete uma tendência 

especificidades locais”.



Gentili e Oliveira (2013, p. 45), “as políticas educacionais no Brasil, 

organismos internacionais e da necessidade de adaptação às exigências econômicas”. 



•

•

•

•

•







formação de professores como “O Uno e o Diverso na Educação Escolar”, E



Camargo (2017, p.01) “



”



se assim, em “[...] uma ocasião privilegiada, reunindo 

soluções propostas aos seus problemas” (Lüdke; André 2013, p. 2). 

No Brasil, a introdução da abordagem qualitativa em educação “[...] teve muita influência

” (André; Gatti, 2008, p. 4), 

Uma vez que, de acordo com Minayo (2007, p.29) “



[...] a seção “Materiais e Métodos” ou “Metodologia de pesquisa” deve ser 

–

. Nessa perspectiva, “

um “

apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados tipos” e é 

”



“

”

“ documental da pesquisa”.



–

–





caminhos complementares: “compreender o sentido da comunicação (como se fosse o 

outra mensagem”. Devido à complexidade desse processo, é essencial 

ca “não é medida pela nomeação do tipo de pesquisa, mas pela 

objetivos e pela justificativa das opções feitas neste caminho” (Bardin, 2013, p. 96).



como “um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis em constante 

aperfeiçoamento, que se aplicam a ‘discursos’ (conteúdos e continentes) extremamente 

diversificados” (Bardin, 2016, 

[…] u





A Figura 1 denominada “Representação da intersecção entre as etapas 
da Análise de Conteúdo” ilustra os três estágios da análise de conteúdo segundo Laurence Bardin: pré



Silva, Almeida e Guindani (2009, p. 6) é que “[...] a pesquisa bibliográfica 

tratamento analítico, ou seja, as fontes primárias”. 

Em relação a pesquisa bibliográfica, entendemos que ela “





–

“
Catálogo de Teses e Dissertações e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)”. 





dissertação intitulada “

”, 

, desenvolvida com o título de “Caracterização das 



especiais nas Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado do Paraná”. Nela a 

–

“Programa Incluir (2005

a educação superior no Brasil” sobre 



como: “Núcleos de acessibilidade e o atendimento a alunos com 

necessidades educacionais especiais nas universidades federais do nordeste brasileiro”. 

Na produção acadêmica “Um estudo de produções científicas: ingresso e 

permanência de universitários com deficiência”, a autora Ana Lidia Urban

dissertação de mestrado intitulada: “

–

UFMS”, desenvolvida pela pesquisadora Leila Lima de Souza Santa



com o título de: “Realidade e 

o caso do Instituto Federal do Acre”, o autor faz um resgate histórico sobre como as 

, a tese “Educação especial inclusiva 

nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia brasileiros” da 

com o título de “A aprendizagem 

possibilidades”, a autora analisa as narrativas de diversos profissionais sobre os processos 





se de “Os caminhos 

deficiência” e nela a pesquisadora destaca que foi a partir da implantação dos Núcleos 

escreveu a dissertação de mestrado: “Deficiência e permanência estudantil na educação 

superior pública: possibilidades concretas aos estudantes com deficiência na UFSC”, que 

o título de “Inclusão de alunos com deficiência no ensino superior: uma análise da Região 

Sudeste”, a autora analisou 



Dando sequência nas análises, na dissertação “O atendimento educacional 

especializado na educação superior” da autora Roseli dos Santos Madruga

“Atendimento educacional especializado no ensino 

superior: Universidade federal do Rio Grande do Sul em foco”, a autora Barbara 

–



com o título de “Universidade(s) e deficiência(s): 

interfaces, tensões e processos”, 

Em outra produção acadêmica sob o título de “Atendimento educacional 

especializado na educação superior: ações do Núcleo de Acessibilidade da UFSM” de 



com o título de “Núcleo de acessibilidade na Universidade Federal de 

deficiência”, a autora também examina a trajetória do Núcleo de Acessibilidade, contudo, 

desenvolvido na Universidade Federal de Uberlândia, com o título de: “A 

docentes universitários/as rumo à inclusão de educandos/as com deficiência”. Nele, a 



com o título de “Os núcleos de acessibilidade das universidades públicas 

federais : uma análise do norte brasileiro”. Nele a autora analisa as políticas e práticas 

Camusso Ortiz (2022), com o título de “A Política de acessibilidade e inclusão para as 



política da política” Nela, a pesquisadora se propôs analisar a política de acessibilidade e 



–





–





–





[…] 

deficiência” (Souza; Saraiva; Bevilacqua, 2020, p. 12).





do Brasil e as características de sua organização social fizeram com que o país 



o artigo 205 da CF/1988: “A educação, direito de 

para o trabalho” (B

– que “os 

de ensino”. 



– –





–

“ ”



–



–

–

–



“os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou 
pupilos na rede regular de ensino”.



Orienta o processo de “integração instrucional” que condiciona o acesso às 
classes comuns do ensino regular àqueles que “(...) possuem condições de 

s ditos normais” (p.19). 

No artigo 2º, determina que: “Os sistemas de ensino devem matricular todos 

(MEC/SEESP, 2001).” 

Destaca que “o grande avanço que a década da educação deveria produzir 

diversidade humana”. 

O Ministério Público Federal publica o documento “O Acesso de Alunos 
com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular”, com o 



– –

–

–





–

apresenta o “

2022”. A

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cffc/apresentacoes-em-eventos/2022-1/copy_of_ApresentacaoCensodaEducacaoSuperior2022_MorenoinepREVISADOpdf.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cffc/apresentacoes-em-eventos/2022-1/copy_of_ApresentacaoCensodaEducacaoSuperior2022_MorenoinepREVISADOpdf.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cffc/apresentacoes-em-eventos/2022-1/copy_of_ApresentacaoCensodaEducacaoSuperior2022_MorenoinepREVISADOpdf.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cffc/apresentacoes-em-eventos/2022-1/copy_of_ApresentacaoCensodaEducacaoSuperior2022_MorenoinepREVISADOpdf.pdf?utm_source=chatgpt.com


–

da categoria “outros” com 2,9% de cor amarelo escuro, depois a categoria “social renda familiar” com 1.4% 
de cor amarelo claro e por último a categoria “pessoas com deficiência” com 0,4% de cor azul claro

https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_da_educacao_superior_2021.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_da_educacao_superior_2021.pdf?utm_source=chatgpt.com


–

coluna mostra “Escola Pública com 112.803; na segunda, “Étnico” com 63.925; na terceira “Social
familiar” com 50.147; na quarta coluna “Outros” com 4.257 e por último, “Deficiência” com 2.329. Fonte: 

https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2022.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2022.pdf?utm_source=chatgpt.com


–

“Deficiência física” com 29.454; na segunda, “Baixa visão” com 22.104; na terceira “Deficiência auditiva” 
com 8.722; na quarta “Deficiência Intelectual” com 8.353; em seguida “Transtorno global do 
desenvolvimento” com 6.063; depois vem “Cegueira” com 4.071; o próximo é “Altas 
habilidades/Superdotação” com 2.969; após “Surdez” com 2.591 e por último, “Surdo cegueira” com 344. 

https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2022.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2022.pdf?utm_source=chatgpt.com
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Nesse sentido, no âmbito do eixo “Acesso à Educação” do Plano Nacional dos 

–

–

–

–

– –







–



estudantes em situação de vulnerabilidade” (Bravo; Sales, 20





–



público o “Plano Nacional dos Direitos das 

– Viver sem Limites”, que previa, dentre outras ações, o apoio 

–

–

–

–

–

–

–



–

https://ppged.faced.ufu.br/


–

–

–













acesso às “Cartilhas Pedagógicas”. No centro, em letras grandes, está escrito “CARTILHAS 
PEDAGÓGICAS” se: “A DEPAE 
convida a comunidade acadêmica para o acesso às”. Logo abaixo do título, também em letras brancas, está 
o público indicado: “Docentes, discentes e comunidade em geral”. A compos

https://dacin.ufu.br/acontece/2023/03/cartilhas-e-guias-de-orientacoes-pedagogicas-para-professores-discentes-e
https://dacin.ufu.br/acontece/2023/03/cartilhas-e-guias-de-orientacoes-pedagogicas-para-professores-discentes-e


–

Curso “Sinais que Jogam Vôlei: Comunicação e Inclusão 

Enredando Surdos e Ouvintes como Fios da Mesma Rede” Curso “CAS 

– Cursinho Alternativo para Alunos Surdos”

–

–

“Possibilidades e desafios da atuação docente no Ensino Superior com 

estudantes TEA: vamos dialogar sobre isso?”

https://saest.ufpa.br/coacess/index.php/cartilhas-pedagogicas
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“ ”
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“ ”

“ ”

“ ”

“ ”



https://dacin.ufu.br/central-de-conteudos/documentos/2020/05/calendario-inclusivo




–

–



–



–

há uma mesa retangular de madeira clara, abaixo da qual estão caixas de papelão com a marca “Elgin”. 



–





Corroborando com Camargo (2017, p.01) uma vez que “

”.
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

I. Título da pesquisa e dados dos pesquisadores responsáveis:

“NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

da Educação Especial nas IFES e o papel do/a assistente social.”

Pesquisadora responsável: Fernanda de Magalhães

Orientadora: Profa. Dra. Vilma Aparecida de Souza

Instituição: Universidade Federal de Uberlândia – Programa de Pós-graduação em 

Educação (Mestrado em Educação).

II. Explicação da pesquisa para os/as sujeitos/as:

 Você está sendo convidado/a a participar, como voluntário/a, de uma pesquisa 

cujo objetivo é: Conhecer o histórico de criação, implantação e atuação do Núcleo de 

Acessibilidade da Universidade Federal de Uberlândia; compreender quais são as ações 

institucionais para a permanência e participação destes/as estudantes nos espaços da UFU 

(2012 a 2022); contemplar as percepções do/a coordenador/a do Núcleo de Acessibilidade 

da UFU  acerca dos desafios  encontrados  na  busca  da  construção  de  um  espaço  

inclusivo para  todos e todas,  tal qual entender qual o papel do Serviço Social nesse 

espaço.

“NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA: desafios e 

o papel do/a assistente social”. Entretanto, para a
o título foi reformulado para “Núcleo de Acessibilidade da UFU e Serviço Social: 

políticas e práticas institucionais de inclusão educacional”, de modo a conferir maior precisão conceitual e 



Se você concordar em participar, nós pediremos que responda a um questionário 

com questões abertas.
Esclarecemos que respeitamos o seu direito de participar ou não dessa pesquisa, 

sem prejuízos de qualquer natureza. 

Salientamos que o conteúdo das informações será mantido sob sigilo, os dados 

finais colocados à sua disposição e resguardadas as identidades dos participantes. 

Ressaltamos também que sua participação não envolverá qualquer tipo de despesa.

Em caso de dúvida sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com uma das 

pesquisadoras responsáveis.

Estou ciente que minha participação: será voluntária, sem direito a qualquer 

remuneração ou indenização e nem gastos da minha parte

Declaro, após ter lido os esclarecimentos acima explicitados, concordar em 

participar da pesquisa.

                            _______________________________________________

Uberlândia, 11 de março de 2025.



– –

“

”

onhecer o histórico de criação, implantação e atuação do Núcleo de 
Acessibilidade da Universidade Federal de Uberlândia; compreender quais são as ações 
institucionais para a permanência e participação destes/as estudantes nos espaços da UFU 
(2012 a 2022); contemplar as percepções do/a coordenador/a do Núcleo de Acessibilidade 
da UFU acerca dos desafios encontrados na busca da construção de um espaço inclusivo 
para todos e todas, tal qual entender qual o papel do Serviço Social nesse espaço. 





– –

“

”




